
ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Lêi No 6.886. DE 0í DE OUTUBRO DE 202í

MENSAGEM DE VETO NO Oí6/202í

Sr. Presidente da Câmara llunicipal de Colatina

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 80 § 1o, da Lei Orgânica do Município de

Colatina/ES, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade material, o Projeto de Lei no

144t2021.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo

Art.30-......

Razão do Veto: o disoositivo é materialmente inconstitucional. eis oue imoõe ao Cheíe do Poder

Executivo um orezo dêterminado DAraaex oêd o de decreto reoulamentar, o oue colide com o

o99 inciso I

Colatina/Es, 01 de outubro de 2021

RASS

Av. Ângelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatinâ/Es
CEP:29.702-902 - TEL: (27) 3177-7004

Prefeito Municipàt----,
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

LEI NO 6.886. DE O,I DE OUTUBRO DE 2021

INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE
EDUCAÇÃO E COMBATE A VIOLENCIA CONTRA A
MULHER NO MUNICIPIO DE COLATINA :

Faço saber que a Câmara Municipal de Colatina, do
Estado do Espírito Santo, aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

AÉigo 10 - Fica instituída a Campanha Permanente de Educação e Combate à Violência Contra a
Mulher no Município de Colatina.

Artigo 20 -

de denúncia.

Artigorr" - ryETADo).

parágrafo único - O Poder Executivo Municipal poderá constituir parcerias com a iniciativa privada

paradesenvolverêmconjuntoasaçõeseosServiçoscorrespo-ndentesàCampanha
i'ermanente de Educação e Combate à Violência Contra a Mulher'

AÉigo 4" - As despesas decorrentes com a execução da presente lei ocorrerão por conta das

dotações orçamentárias próprias' suplementadas, se necessário'

AÉigo 5. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes em

contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Colatina, em 01 deo

Registrâda no Gabinete do Prefeito Municipal
de Col na, 01 brode 2021 .

unicipal de Gabinete

São objetivos da Campanha Permanente de Educação e Combate à Molência Contra a

Mulher:
| - conscientizaçáo nos espaços públicos e abertos ao público sobre os tipos de violência
contra mulher e indicâção de relações abusivas;
ll - divulgação dos canais de denúncia de violência contra a mulher existentes no

Município de Colatina;
lll - divulgação dos canais de denúnciâs de violência contra a mulher coordenados pela

Ouvidorià úacional de Direitos Humanos do Ministério da Mulher, da FamÍlia e dos

Direitos Humanos (MMFDH);
lv : encaminhamento da mulher e de seus Íilhos aos programas. de apoio .psicológico

para as vítimas de violência doméstica e familiar existentes no Município de colatina;
V - informação a populaÉo sobre os direitos inerentes a mulher;

Vl - consciéntização naà escolas públicas e privadas do MunicÍpio de Colatina sobre a

igualdade entre os gêneros.
üll - realizar paleslras e divulgação nas escolas públicas e privadas do Municipio de

Colatina de qúe violência conhã imulher é crime bem como sobre os respectivos canais

u

Av. Ângelo Giuberti, 343 - B" Esplanada - Colatina/Es
CEP: 29.702-902 - TEL: (27) 3177-7004

ecrera
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,.INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE
EDUcAçÃo E coMBATE AVToLENcTA coNTRA
A MULHER NO MUNICIPIO DE COLATINA.''

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espírito
Santo, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Artigo 10 - Fica instituída a Campanha Permanente de Educação e Combate à
Violência Contra a Mulher no Município de Colatina.

Artigo 20 - Sáo objetivos da Campanha Permanente de Educação e Combate à

Violência Contra a Mulher:

l- conscientização nos espaços públicos e abertos ao público sobre os

tipos de violência contra mulher e indicação de relaçôes abusivas;

ll - divulgação dos canais de denúncia de violência contra a mulher

existentes no Município de Colatina;

lll - divulgaçâo dos canais de denúncias de violência contra a mulher

coordenados pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos do Ministério

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH);

lV - encaminhamento da mulher e de seus filhos aos programas de apoio
psicológico para as vítimas de violência doméstica e familiar existentes no

Município de Colatina;

V - informação a população sobre os direitos inerentes a mulher;

Vl - conscientização nas escolas públicas e privadas do Município de

Colatina sobre a igualdade entre os gêneros.

Vll - realizar palestras e divulgação nas escolas públicas e privadas do

Município de Colatina de que violência contra a mulher é crime bem como

sobre os respectivos canais de denúncia.

E-mai I : secretaria,'alcarr aracqlat ina-es.qoy.!I ly
COLATINA.ES CEP.: 29.700-025 TELFAX: 21.37).2-3144
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PROJETO DE LEIN'. -- /2021
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Artigo 3' - O estabelecimento da forma e do conteúdo da Campanha ficarão a critério
dos órgãos municipais competentes e será regulamentado pelo Poder
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal poderá constituir parcerias com a

iniciativa privada para desenvolver em conjunto as açÕes e os servtços

correspondentes à Campanha Permanente de Educação e Combate à

Violência Contra a Mulher.

Artigo 4'- As despesas decorrentes com a execução da presente lei ocorrerão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Artigo 5" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões,
Em, 09 de Agosto de 2021.

MARC HO PRETTI KECIA NASCIMENT ETI GREGORIO
ADOR V EA R

E-mail: secretariaíôcamaracolatina.cs.errv.br
COLATINA-ES CEP.:29.700-025 TEI-FAX : 2'7.3722-3444
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O presente projeto de lei tem como objetivo instituir a Campanha Permanente

de Educação e Combate à Violência Contra a Mulher no Município de Colatina.

Dados do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

(MMEFDH)revelam que, em 2020, mais de 105 mil denúncias de violência contra a

mulher foram registradas nas plataformas do Ligue 't80 e do Disque 100.

Do total de registros, 72Yo (75,7 mil denúncias) são referentes a violência

doméstica e familiar contra a mulher. De acordo com a Lei Maria da Penha, esse tipo

de violência é caracterizado pela ação ou omissão que causem morte, lesão,

sofrimento fÍsico, sexual ou psicológico da mulher. Ainda estão na lista danos morais

ou patrimoniais a mulheres.

Sendo assim, cresce a necessidade de discutirmos formas de conscientização

permanente da populaçâo sobre o combate à violência contra a mulher. Em virtude

disso, a presente proposição visa estabelecer normas gerais a serem seguidas em'
âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder

Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade

da Administração Pública.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, l, da

Constituição Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de

interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar,

ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei

dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas gerais sobre a educação e

combate à violência contra mulher no Município de Colatina.

O projeto de lei versa sobre matéria de competência legislativa municipal, uma

vez que estabelece medida em âmbito local para promoçáo, proteçáo e recuperação

da saúde, com amparo nos artigos,30, l, da Constituição Federal:

E-mail: secretariaíri carnaraco latina.es. gov. br
COLA INA.!]S CEP.: 29.700-025 TELFAX: 27 .3722-3441
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Justificativa
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Art. 30. Compete aos Municípios:

ll - suplementor o legisloçõo federal e o estoduol no que

couber;

Salienta-se, inclusive, que a propositura se encontra adequada, tendo em vista,

a interpretação dos artigos 24,X| e 30, le ll da CF, sendo pertinente destacar o trecho
(a seguir) da obra de Gilmar Mendes sobre o tema:

Ressaltamos que o anteprojeto supramencionado não determina a criação de

estruturas, apenas indica a possibilidade e as diretrizes para implementação do

Programa, deixando a critério do Poder Executivo a forma de execução e

regulamentação. O fundamento jurídico se baseia em posicionamento atual do

Supremo Tribunal Federal, o qual reproduzimos a seguir:

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito

estrito, não se presume e nem comporta interpretação

ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao

poder de instauração do processo legislativo - deve

necessariamente derivar de norma constitucional explícita e

inequívoca (STF, ADI-MC 724-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min.

Celso de Mello, DJ 27 -O4-200L1..

As hipóteses de limitação dã iniciativa parlamentar estão

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição

do Brasil -- matérias relativas ao funcionamento da

E-mail : secrctariaaa-rcamaraco latina.es. qov.br

CF

COLATINA-ES CEP.: 29.700-025

ffêo-Ír;al=<)'
Gll=---\ô Cômoro Municipol de Colotino

Polócio Jusliniono de Mello e Silvo Neito

"E claro que a legislação municipal, mesmo que sob o
pretexto de proteger interesse local, deve guardar respeito a

princípios constitucionais acaso aplicáveis." (... )

Íegulamentaras normas legislativas federais e estaduais,

inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, -

com melhor precisão, aos interesses surgidos das ,.
peculiaridades locais?" (Mendes, Gilmar Ferreira; Branco,

Paulo Gustavo Gone, Curso de Direito Constitucional, São

Paulo: Saraiva, 2014, p. 830 e 831, com referência*

Alexandre de Moraes, Direito Constitucional, 5ão Paulo:'

Atlas, 2005, p.285).

TELFAX: 2'7 .3122-3441
Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 310034003900340037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 
MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Cômoro Municipol
Polócio Jusliniono de M

Estodo d
ello
oEs

Colotino
e Silvo Neito
pírito ?d\

de

,
o,i

Y9 (

Administração Pública, notadamente no que

servidores e órgãos do Poder Executivo (RT 866/112)

Recurso extrãordinário com agravo. Repercussão geral. 2.

Ação Direta de lnconstituclonalidade estadual. Lei

5.616/2013, do Município do Rio de laneiro. lnstalação de

câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.

lnconstitucio na lidade formal. Vício de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órgãos nem do regime .jurídico de

servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso

extraordinário provido (STF, ARE 878911, Tribunal Pleno, Rel.

Min. Gilmar Mendes, DJE 11-10-2016).

A proteÉo dos vulneráveis em âmbito doméstico e obrigação do Estado

constituindo um Direito Fundamental, conforme já exaramos anteriormente e, ainda.

de acordo com o disposto na Constituição Federal no Capítulo próprio (Titulo Vlll -
Capítulo Vll, artigo 226), o qual transcrévemos a seguir:

§ 8e O Estodo assegurorá o ossistêncio à fomílio no pessoo

de codo um dos que o integrom, criondo meconismos pora

coibir o violêncio no âmbito de suos reloções.

Com base nos referidos dispositivos constitucionais, foi editada a Lei Federal

no 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que prevê em diversos dispositivos a atuaçào

do Estado na prevenção da violência contra a mulher:

Art.30 Serão asseguradas às mulheres as condiçôes para o exercício efetivo

dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à

moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência Íamiliar e comunitária.

E-mai I : secretariaí«-r ca rn aracolatina.cs. gir\..bf

COLATINA-ES CEP.:29.700-025 TEI.FAX: 27 .3721-3441

Art. 226.. A famílio, bose da sociedode, tem especial proteçõo

do Estado.

rtsffiffi-<\
êll---=-ló

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310034003900340037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Cômoro Municip
Polócio Jusliniono de

ol de Colotino
Mello e Silvo

Estodo do Espírit onto

0, e
,l

§ 1o O poder público desenvolverá políttcos qu em

gorontir os direitos humonos dos mulheres no ômbito dos

reloções domésticos e familiores no sentido de resguordá los

de todo formo de negligêncío, discriminaçõo, exploroçõo,

violência, crueldade e opressõo.

Art. 8 o A político pública que viso coibir o violêncio doméstico

e Íomilior contrd o mulher for-se-á por meio de um conjunto

orticulado de ações do Uniõo, dos Estados, do Distríto Federol

e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por

diretrizes:

7 - o integroção operacionol do Poder Judiciário, do

Ministério Público e do Defensorio Público com os óreas de

seguronça público, ossistêncid social, soúde, educoçõo,

trobalho e hobitação;

Vll - o copacitação permonente dos Polícids Civíl e Mílitor, do

Guordo Municipdl, do Corpo de Bombeiros e dos proÍissionois

pertencentes oos órgãos e às áreos enunciados no inciso I

quonto às questões de gênero e de roço ou etnio;

aàr.

?
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No mesmo sentido, ao analisar a Lei no 2.06712015, do Município de Conchal,

que também instituiu uma campanha municipal permanente, o E. Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo reconheceu a constitucionalidade da iniciativa parlamentar

para dispor sobre o tema, a saber:

Açõo díreto de inconstitucionalidode. Lei municipal de origem
porlomentor que institui Componho permdnente de

orientação, conscientizoçõo, combote e prevençõo do

dengue nos escolas do Município de Conchol.

lnconstitucionalidode. lnocorrêncio. lnexistêncio de vicio de

iniciotivd: o rol de iniciotivos legislotivos reservodos oo chefe

do Poder Executivo é motério toxotivomente disposto no

E-mail: secrctariaíalcanraracrrlatina.es. gov.br
COt,ATINA-ES CEP.: 29.700-025 TELFAX: 27 .3722-i141

rrffiN\g.-_-:lô

lsso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que no

tocante à reserva de iniciativa referente à orqanizacão administrativa, a reserva de ler

de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. orevista no art. 61, 8 10. ll. b, da

Constituiçâo. somente se aplica aos Territórios federais (ADl 2.447. Rel. Min. Joaquim

Barbosa. Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009).
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Constituiçõo Estodual. lnexiste oÍenso à

legislotivos reservodos oo CheJe do Executivo, odemais, em

rozão do imposição de gastos à Admínistroção. Precedentes

do STF. Não ocorrência de ofenso à regro do seporoçõo dos

poderes. lnexistêncio de usurpoçõo de quaisquer dos

competêncios odmínistrotivos reservodos oo Chefe do Poder

Executivo, previstds no ortigo 47 do Constituiçdo do Estodo

de Sõo Pouto. Precedentes deste Orgõo Especiol.

lmprocedência do oçõo. (Tribunolde Justiço do Estodo de Sõo

Poulo, Órgõo Especiol, ADt ne 2056678- 45.2016.8.26.0000,

Rel. Des. Mórcio Bortoli,j.24 de ogosto de 2016)

Nas palavras do Relator Desembargador Márcio Bartoli

Limitondo-se o normo otocodo a (1) instituir componho de

coráter educotivo o ser inserido no progromo curriculor

municipol (ortiqo 1e) e (ll) deÍínir princípios, objetívos e

diretrizes do referido programo (ortigo 2%), impossível folor'
se no excessivo concretude de suos disposições.

Por todo exposto, acredito e defendo que sejam criadas açÕes voltadas à

educação e combate à violência contra a mulher no Municipio de Colatina.

Solicito, portanto, apoio dos parlamentares representantes desta Casa de Leis,

para apreciação e aprovação do presente projeto de lei.

Despeço-me renovando meus votos de estima e consideração a todos os

pares.

Sala das SessÕes,
Em, 09 de Agosto de 2021

MAR VALHO PRETTI KECIA NASCIMENT ETI GREGORIO
EREADOR EAD

E-mail : secretariaí4)camaracolatina.es. eov-br
COLATINA.ES - CEP.:29.700-025

V

TELFAX:27.3711-l.ill
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PARECER .nlnÍntco

PROCESSOS N. 020201/2021.

INTERESSADOS: CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA
ASSUNTO: Projeto de Lei 14412021 .

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. I.

Projeto de Lei. II. Combate à violência contra a

mulher. III. Constitucionalidade e legalidade. lV.

Pela sanção.

r-oo Rua.róruo

Trata-se de solicitação de análise e emissão de parecer jurídico aceÍca do Projeto

de Lei n. l44l212l que institui a campanha peÍnanente de educação e combate à violência

contra a mulher..

A redação do Projeto de Lei supramencionado encontra-se às fls.03/04.

II _ DA FUNDAMENTAÇAO

lnicialmente, destaca-se que esta Procuradoria tem por competência o controle da

legalidade e constitucionalidade dos atos e ações da Administração Municipal, bem como a

assessoria jurídica judicial e extrajudicial aos órgãos municipais. isso nos termos do que

estabelecem os incisos II e IV, do art' 19, da Lei complementar municipal n' 8512017 '

Ao tratar dos pareceres jurídicos. Hely Lopes Meirelles dispõe que eles têm

..caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua

motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste

como ato administrativo não é o parecer, mas. sim, o ato de sua aprovação, que poderá

revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva".l

Conclui-se, assim. que a pútica do ato. o juízo de valor acerca de sua realização

ou não, o juízo de conveniência e oportunidade, enfim, o mérito administrativo, compete à

autoridade administrativa, sujeito a quem a lei atribui competência para exercê-lo.

1 MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Admini§trativo Brasileiro, Malheiros Editores' 43a ed., p.224.

Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada - Colatina - ES - CEP. 29.'702-060 - Telefone (27) 3177-70l4

Página I de 3

Este é o relatório. Passo a opinar.
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Mérito administrativo, segundo José dos Santos Carvalho Filho, é a "avaliação da

conveniência e da oportunidade relativas ao motivo e ao objeto, inspiradoras da prática do ato

discricionário". 2

Com isso, faz-se a ressalva de que este parecer jurídico não adentrará em questões

técnicas, nem tampouco emitirá juízo de conveniência ou oportunidade acerca da adoção, ou

não, da medida ora pretendida, ou seja, não haverá manifestação quanto ao conteúdo do ato.

II. A - Da constitucionalidade formal e material

Quanto ao Projeto de Lei submetido à análise (PL 14412021). não se trata de

matéria de competência legislativa federal ou estadual (arts.22,l' e 23. da CF/88).

Não se tratando de matéria de competência privativa dos demais entes federativos.

cabe ao Município suplementar a legislação federal ou estadual, naquilo que couber (art.28,

II, da Constituição do Estado do Espírito Santo).

No mais, não vislumbramos vício de iniciativa e nem no processo legislativo, que,

nesses dois pontos, em nosso entender. observou o processo legislativo previsto entre os

artigos 77 a 83, da Lei Orgânica deste Município.

Quanto à iniciativa de projetos de lei, em circunstâncias semelhantes, a

jurisprudência dispõe da seguinte forma:

*AÇÃo DTRETA DE INCoNSTITUCIoNALIDADE. Lei municipal de origem

parlamentaÍ que institui campanha de orientação e conscientizaçâo sobre as

consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.

lnconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de

iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria

taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniçiativas
l€gislativas reservadas ao Chefe do Executivo. ademais. em razâo da imposição de

gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da

separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das atribuições

adminisrativas reseryadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da

2 CARVALHo FILHO, José dos Sanlos, Manual de Direito Administrativo, Ed. Atlas, 32'ed.. p. 129.

3 MENDES, Gilmar Ferreira, Curso de Direito Constitucional, editora Saraiva' l2 edição, p. I 124.
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Conforme ensina Cilmar Ferreira Mendes, no ordenamento jurídico brasileiro

"costuma-se proceder à distinção entre inconstitucionalidade formal e material, tendo em vista

a origem do defeito que macula o ato questionado". l
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Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, Íelativo à
proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgào
Especial. Ausência de dotação orçamentfuia específica que não torna a lei
inconstitucional, importando, no má\imo, na inexequibilidade da norma no mesmo

exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do STF. Pnccedência
parcial do pedido. Expressôes e dispositivos legais que fazem referência genérica à

sanção de multa, sem, contudo, prever de forma exata e clara o'quantum' cominado
para a hipótese de infiação administmtiva, o que contrasta com o principio da
legalidade estipulado no aÍtigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder
Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a disciplina de matéria reservada à
lei. Procedência parcial do pedido. Liminar cassada. (Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo, Orgão Especial, ADI n'2150170- 91.2016.8.26.0000,j. 19 de outubro
de 2016, Rel. Des. Márcio Bartoli)".

Desse modo- não vislumbramos vícios de inconstitucionalidade lormal ou

material

II. B - Da ârticulação e da redação do Projeto de Lei

Nos termos do que determina o inciso l, do artigo 10, da Lei Complementar

federal n. 95/98, a unidade básica de articulação dos textos legais será o artigo, indicado pela

abreviatura "Art.". seguida de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste.

Desse modo, onde constou, por exemplo, "Artigo l'', deverá constar como "Art

lo" (e assim sucessivamente), de modo a ser observada a legislação federal.

Após as adequações acima trazidas, opinamos pela sanção deste Projeto de Lei.

III _ DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, em relação ao Projeto de lei 14412021, após realizadas as

adequações acima sugeridâs na sua redação, opinamos pela sanção.

Este é o nosso Parecer. sub censura

Colatina, 27 de setembro de 2021.,/, _
.,/í^*ltl r", ,'t

úaxmiller Pereila Alves

Procurador Municipal
OAB/ES n.33.434
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No que diz respeito à articulação e à redação, temos que este Projeto de Lei deve

ser adequado à Lei Complementar federal n.95/98.
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RATTFTCAçÃO PARCTAL

Processo Adm. n.: 02020112021 .

lnteressado(a): Câmara Municipal de Colatina

Assunto: Projeto de lei n. 14412021 .

Tratam-se os autos de Projeto de Lei n. 14412021, iniciado pela Câmara Municipal

de Colatina que "lnstitui a campanha permanente de educação e combate a

violência contra a mulher no Município de Colatina".

lmportante instar que, em 2210912021, por meio do Oficio CMC n. 76112021 (tl. 02)

foi remetida cópia do supracitado Pro,ieto de Lei para que o Chefe do Poder

Executivo adotasse as medidas cabíveis.

A fl. 10, os autos vieram para análise desta Procuradoria que, por meio do despacho

de fl. 11 , o Diretor do Setor de Obras, Urbanismo e Saúde Público designou o

Procurador Municipal Maxmiller para análise e manifestação no presente feito.

O Procurador Municipal, às fls. 12114, emitiu Parecer Jurídico opinando pela sanção

do Projeto de Lei em análise, por entender ser este formal e materialmente

constitucional.

É o breve relatório dos fatos, passo a análise da questão

lnicialmente, saliento que se trata de ratificaçáo parcial ao parecer jurídico de fls

12114 pelas seguintes razões:

O Procurador Municipal, em sua manifestaçáo, entendeu que o projeto de lei é

o referidoformal e materialmente constitucional, todavia, em que pese o resp

JGP
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parecer, entendo de forma contrária, haja vista que o projeto de lei não é em todo

formalmente constitucional.

Analisando o artigo 3o, do projeto em apreço, entendo ser este formalmente

inconstitucional, pois impÕe ao Chefe do Poder Executivo, em prazo determinado, a

expedição de decreto para regulamento ao presente diploma legal.

Corroborando este entendimento, temos o precedente STF, ADI 2393-AL, em que,

por unanimidade de votos, entenderam os Ministros do Pretório excelso por

suspenderem a eficácia do dispositivo que fixava o ptazo de 45 (quarenta e cinco)

dias para que o Chefe do Poder Executivo enviasse ao Poder Legislativo projeto de

lei que disporia sobre a emenda à constituiçáo estadual.

Ante o exposto, RATIFIGO PARCIALMENTE o parecer jurídico de Íls. 12114 e

OPINO pelo VETO PARCIAL ao Projeto de Lei n. 14412021, devendo ser vetado o

artigo 30, em sua integralidade, conforme preceitua o disposto no artigo 80, §2o, da

Lei Orgânica Municipal.

É o parecer- Remeta-se o processo com urgência ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito,

para deliberação superior.

Colatina (ES), 01 de outubro de 2021

sa
lMunicipal
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Nos termo da Lei Orgânica deste Municipio, em seu artigo 99, inciso lV compete ao

Prefeito Municipal, privativamente, expedir decretos que regulamente as leis

municipais, não podendo o Poder Legislativo impor e Íixar prazo para tal ato, sob

pena de ofensa ao Princípio da Repartição dos Poderes.
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